EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE S ...
D. T. R., brasileiro, solteiro, garçom, pleiteando os benefícios da Assistência Judiciária gratuita, na forma da L.1.060/50, cf. doc. incluso, portador do CIC n. , residente e domiciliado nesta, à R., n. , vem, com todo o respeito, perante V.Exa., por meio de seu Advogado, propor e requerer AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO, com Pedido de Tutela Antecipatória, em face de Banco S/A, pessoa jurídica de direito privado e de natureza mercantil, com sede nesta cidade, à R., n., com fundamento nos arts. 273 - I, 890 e seguintes/CPC, c.c. os arts. 334 e seguintes/CC/03, pelo que passa a expor, articuladamente. Protesta-se provar o alegado por todos os meios probatórios permitidos por lei, sem exceção de nenhum, e, em especial, por juntada de documentos, depoimento pessoal do Reqdo., que desde já se requer, pena de confissão, de testemunhas que serão arroladas oportunamente, perícias, vistorias e demais meios que se fizerem necessários

I. Dos Fatos:
O ora A. adquiriu uma mercadoria da empresa B. Ltd., para revendê-la no comércio local, em 2006, no valor de R$ 679,35.

Para tanto, a referida indústria sacou uma Duplicata Mercantil de igual valor e a descontou junto ao Banco, ora Reqdo., com vencimento para o dia 10 de Abril de 2006.

O Banco emitiu o respectivo boleto para pagamento naquela data e o ora A ., por não ter dinheiro na época, deixou de pagá-lo junto ao credor. 

Diante disso, o ora REqdo. enviou a duplicata mercantil para Cartório, protestando-a. 

Ocorre, MM.Juiz, que o A .procurou o Banco ora Rqdo., nesta semana, para efetuar o pagamento da referida cambial, mas este está-lhe cobrando a quantia R$ 1.900,00, sem nenhum amparo legal.

Ao contrário, MM.Juiz, o valor principal de R$ 679,35, devidamente, atualizado com juros de 1% ao mês, mais a correção monetária, cf. a Tabela do E.T.J.S.P., dá hoje a quantia de R$ 996,09 (Novecentos e noventa e seis reais e nove centavos). 

O A .foi pagar referida importância ao Banco ora Reqdo., mas este não quis recebê-la, sem motivo justo, não lhe restando outra alternativa, senão, a de aforar a presente consignatória, na forma dos arts.890 e seguintes/CPC.

II. Desta forma, é a presente ação de consignação em pagamento, com Pedido de Tutela Antecipatória, para requerer o depósito da quantia de R$ 996,09 (Novecentos e noventa e seis reais e nove centavos), que será efetuada no prazo previsto no inciso I, do art.893/CPC. Essa importância foi atualizada com juros de 1% (um por cento) ao mês, na forma do art.406/CC e correção monetária com base na Tabela do E.T.J.S.P..

Outrossim, requer-se que seja concedia a tutela antecipatória, na forma do inciso I, do art.273/CPC, suspendendo-se os efeitos do protesto junto ao 1º Oficial de Protesto local, bem como suspendendo-se os efeitos das restrições que constam do nome do A .junto ao SERASA, enquanto estiver tramitando esta pretensão.

Por fim, requer-se a citação do Reqdo., por meio de carta, na forma do art.221-I/CPC, para que venha levantar o depósito, ou querendo, oferecer resposta no prazo legal, pena de revelia, e julgando-se, afinal, totalmente Procedente a presente pretensão, para o fim de ser declarada extinta a obrigação do A ., na forma do art.897/CPC, determinando-se o cancelamento definitivo do nome deste junto ao Cartório de Protesto e condenando-se-o no princípio da sucumbência.

Dá-se à presente o valor de R$ 996,09 (Novecentos e noventa e seis reais e nove centavos).

P. Deferimento. 

Local, data e inscrição na OAB.

